PROJETO DE LEI N° 013, DE 10 DE MARÇO DE 2026.
CRIA E INCLUI CARGO NO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS, AUTORIZA A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 63.940,00 (SESSENTA E TRÊS MIL, NOVECENTOS E QUARENTA REAIS NO ORÇAMENTO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:
Art.1°. Fica criado e incluído no Quadro dos Cargos em comissão e funções gratificadas previstos no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, o seguinte cargo:

	Padrão
	Cargo / Denominação
	Número de Cargos

	 CC04/FG04
	CHEFE DE SETOR DA ÁREA PEDAGÓGICA
	01


Parágrafo único. Em razão do acréscimo mencionado no caput, fica parcialmente alterado o quadro de cargos descrito no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, passando a contar com 08 cargos de Chefe de Setor.

Art. 2º.  As descrições das atribuições, requisitos do cargo, carga horária e demais informações constam no ANEXO I da presente lei e torna-se parte integrante do anexo I da Lei Municipal 808, de 02 de janeiro de 2012.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias especificas, aprovadas anualmente para esta finalidade.
Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 63.940,00 (sessenta e três mil, novecentos e quarenta reais) no Orçamento de 2026, Lei Municipal n° 1611, de 08 de dezembro de 2025, nas seguintes dotações:

8 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

1 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

12 - Educação

12.122 - Administração Geral

12.122.1004 - Gestão da Política de Educação e Cultura

12.122.1004.2050 - Manut. Desenv. Ativ. Sec. Educ.Cul.Desp.

3.1.90.11. Vencimentos e vantag. fixas - pes. civil

Conta nº 80000 (Recurso STN 501)...........................R$ 47.640,00

3.1.90.13. Obrigações patronais

Conta nº 80100 (Recurso STN 501)............................R$ 8.100,00

3.3.90.46. Auxílio-alimentação

Conta nº 87800 (Recurso STN 501)............................R$ 8.200,00

Art. 5º. Para atender as despesas previstas no artigo 4º servirá como recurso a redução no valor de R$ 63.940,00 (sessenta e três mil, novecentos e quarenta reais) das seguintes dotações orçamentárias:

9 - SECRET. TURISMO IND. E COMÉRCIO

1 - SECRET. TURISMO IND. E COMÉRCIO

23 - Comércio e Serviços

23.122 - Administração Geral

23.122.0021 - Administração Governamental

23.122.0021.2007 - Manut. Desenv. Ativ. Sec. Tur. Ind. Com.

3.1.90.11. Vencimentos e vantag. fixas - pes. civil

Conta nº 92100 (Recurso STN 501)..............................R$ 47.740,00

3.1.90.13. Obrigações patronais

Conta nº 92200 (Recurso STN 501)...............................R$ 8.200,00

3.3.90.46. Auxílio-alimentação

Conta nº 92400 (Recurso STN 501)...............................R$ 8.000,00

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 10 de março de 2026.

LUIZ JOSÉ SPANIOL
        Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 013, DE 10 DE MARÇO DE 2026.
Encaminhamos para apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei que cria e inclui no quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas o cargo de Chefe de Setor da Área Pedagógica, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, bem como autoriza a abertura de crédito adicional suplementar para atender às despesas decorrentes da criação do referido cargo.

A proposta visa fortalecer a estrutura de gestão pedagógica da rede municipal de ensino, diante do aumento das demandas educacionais e da crescente complexidade das atividades administrativas e pedagógicas desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação.

Nos últimos anos, o Município tem registrado crescimento na demanda por vagas na rede municipal de ensino, especialmente na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, o que implica maior necessidade de acompanhamento e organização das atividades pedagógicas nas unidades escolares. Nesse sentido, torna-se fundamental o acompanhamento sistemático do trabalho desenvolvido pelos coordenadores pedagógicos que atuam nas escolas, garantindo maior integração entre as equipes escolares e a Secretaria Municipal de Educação.

A criação do cargo permitirá auxiliar diretamente a Secretaria Municipal de Educação no planejamento, na organização e na execução de ações pedagógicas, contribuindo para a elaboração e implementação de importantes instrumentos de gestão educacional, tais como o Plano Municipal de Educação, elaborado em consonância com o Plano Nacional de Educação e com o Referencial Curricular Gaúcho.

Além disso, o profissional responsável pelo setor terá participação no planejamento de estratégias e diretrizes para a expansão e qualificação da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, bem como no acompanhamento do Plano Anual de Ações das gestões escolares, alinhado aos princípios da gestão democrática da educação.

Outro aspecto relevante refere-se ao acompanhamento e desenvolvimento de programas e projetos educacionais executados no âmbito municipal, entre os quais se destacam o Programa A União Faz a Vida (AUFV) e o Programa Finanças na Mochila, além de iniciativas promovidas em parceria com os governos estadual e federal, como o Programa Alfabetiza Tchê e o Compromisso Nacional da Criança Alfabetizada (CNCA), que exigem planejamento, monitoramento e articulação permanente com as equipes escolares.

Também cabe destacar que as rotinas administrativas da área educacional têm demandado cada vez mais organização de informações e lançamentos em plataformas digitais e sistemas de acompanhamento, como Google Drive e outros ambientes institucionais utilizados para controle, planejamento e compartilhamento de dados educacionais.

Dessa forma, a criação do cargo de Chefe de Setor da Área Pedagógica visa proporcionar maior eficiência na coordenação das atividades pedagógicas, qualificar o acompanhamento das políticas educacionais e fortalecer o suporte técnico às escolas da rede municipal, contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade do ensino ofertado aos estudantes de Presidente Lucena.

Cumpre destacar ainda que a proposta observa os princípios da responsabilidade fiscal, uma vez que as despesas decorrentes serão suportadas mediante remanejamento de dotações orçamentárias já existentes, sem aumento global das despesas do orçamento municipal.

Diante da relevância da matéria para o fortalecimento da gestão educacional e para a melhoria contínua da qualidade do ensino no Município, contamos com a análise favorável e aprovação do presente Projeto de Lei pelos nobres Vereadores.
Atenciosamente,
LUIZ JOSÉ SPANIOL

Prefeito Municipal

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA nº 05/2026
Projeto de Lei nº 013, de 10 de março de 2026.
Estudo da adequação orçamentária e financeira para a criação do cargo e a nomeação de um Chefe de Setor da Área Pedagógica.

I - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO
	Despesa aumentada
	1º ano – 2026
	2º ano – 2027
	3º ano – 2028

	3.1 – Pessoal e Encargos
	R$ 55.732,91
	R$ 77.177,16
	R$ 81.036,02

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	R$ 8.200,00
	R$ 10.899,98
	R$ 11.444,97

	Total
	R$ 63.932,91
	R$ 88.077,14
	R$ 92.480,99

	Mecanismo de Compensação
	As despesas decorrentes da criação do cargo serão compensadas pela redução das dotações previstas no Orçamento de 2026, originalmente destinadas à remuneração de um cargo equivalente na Secretaria do Turismo, Indústria e Comércio, que não será criado nem provido neste exercício.

Para os exercícios de 2027 e 2028, as despesas deverão ser incluídas nos respectivos projetos orçamentários. Caso não haja incremento de receita suficiente, a compensação
poderá ser realizada mediante ajustes no grupo de investimentos.


O cálculo utilizou como parâmetros:
a) Valor da remuneração do cargo, conforme o Projeto de Lei;
b) Nomeação programada para março de 2026;
c) Férias remuneradas com adicional de 1/3 e 13º salário;
d) Alíquota da contribuição previdenciária (INSS), conforme legislação;
e) Auxílio-alimentação, conforme legislação municipal; e
f) Estimativa de revisão anual dos vencimentos.
II - COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL
As despesas geradas são compatíveis com Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029, Lei Municipal nº 1.589, de 17 de julho de 2025, e estão enquadradas na ação Manutenção e desenvolvimento das atividades da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, do Programa 1004 - Gestão da Política de Educação e Cultura.

III - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, Lei Municipal nº 1.605, de 03 de outubro de 2025, nos incisos II e IV do artigo 51, autoriza a criação e provimento de cargos públicos, desde que seja demonstrado o seu impacto orçamentário e financeiro, que é o objeto do presente estudo.

Além disso, a LDO 2026 contempla em seu anexo de Metas Prioritárias a ação e o respectivo programa que darão suporte às despesas decorrentes da criação do cargo:

- Manutenção e desenvolvimento das atividades da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, do Programa 1004 - Gestão da Política de Educação e Cultura.

IV - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE ORÇAMENTO
O montante da despesa decorrente dessa nomeação está contemplado na Lei Municipal nº 1.611, de 08 de dezembro de 2025 (LOA 2026), nas classificações orçamentárias descritas a seguir, mediante abertura de crédito adicional suplementar.

8 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
1 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
12.122.1004.2050 - Manut. Desenv. Ativ. Sec. Educ.Cul.Desp.
3.1.90.11. Vencimentos e vantag. Fixas - pes. Civil - conta nº 80000
3.1.90.13. Obrigações patronais - Conta nº 80100
3.3.90.46. Auxílio-alimentação - Conta nº 87800
V - IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
Como já referido neste estudo, o montante da despesa com pessoal decorrente da criação e nomeação do cargo será atendido pelo remanejamento de dotações do Orçamento de 2026, representando 0,13% da Receita Corrente Líquida (RCL), estimada em R$ 42.215.300,00, sem impacto negativo nas projeções.

A projeção dos gastos com pessoal em relação a RCL para 2026, conforme o Orçamento, está estimada em 42,13% da RCL, portanto abaixo do limite máximo de 54%.

De acordo com a última apuração das despesas com pessoal, realizada através do Modelo 9 – Demonstrativo dos Limites – RGF do 2º semestre de 2025, gerado pelo Programa Autenticar de Dados – PAD do TCE/RS, as despesas com pessoal do poder Executivo representam 38,34% da RCL, como demonstra o quadro a seguir:

	Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos 12 meses – base dezembro/2025
	R$ 40.621.501,76

	Gastos totais com pessoal acumulados nos últimos 12 meses (Executivo)
	R$ 15.572.642,45

	Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal
	38,34%


Presidente Lucena, 10 de março de 2026.
Luiz José Spaniol                           Cesar Alberto Karling 

Prefeito Municipal                     Sec. Fazenda e Planejamento

ANEXO I

QUADRO: Cargo em Comissão

CRITÉRIO DE SELEÇÃO: Indicação do Prefeito Municipal

CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Setor

DENOMINAÇÃO DO CARGO: CHEFE DE SETOR DA ÁREA PEDAGÓGICA
PADRÃO: CC 04 OU FG 04

ATRIBUIÇÕES:
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Chefiar o desenvolvimento, a coordenação pedagógica e organização das atividades de sua área técnica. O profissional deve possuir perfil de liderança, capacidade de escuta ativa e visão estratégica para integrar a gestão administrativa à prática pedagógica.

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: chefiar, planejar e organizar atividades técnico pedagógicas, estabelecendo normas para subsidiar os coordenadores, professores e demais servidores nos estabelecimentos escolares; realizar estudos e pesquisas relacionadas às atividades pedagógicas, utilizando documentos e fontes de informações para ampliar e aperfeiçoar sua atuação; chefiar o planejamento das atividades dos professores, distribuindo horários, número de horas/aula, determinando turmas, objetivando o desenvolvimento educativo dentro da Escola; zelar pelo constante aperfeiçoamento do corpo docente; promover e organizar reuniões com a Rede de Apoio às Escolas – RAE, visando à integração escola-família-comunidade; Atuar na mediação de conflitos e na integração com as famílias;  Chefiar a organização dos coordenadores/assessores pedagógicos, nos assuntos pertinentes à sala de aula e organizações cotidianas do desenvolvimento das crianças/estudantes; Propor ações que promovam a melhoria do ensino e da aprendizagem; Chefiar  a elaboração e implementação dos Projetos Políticos Pedagógicos em sala de aula e zelar pela prática de acordo com o Regimento Escolar vigente; Orientar os coordenadores pedagógicos e professores na elaboração, no desenvolvimento e na avaliação dos planos de ensino; observar o trabalho em sala de aula e oferecer feedback construtivo aos professores; acompanhar a qualidade das metodologias e do planejamento pedagógico; chefiar a escolha de materiais didáticos e na implementação de novas metodologias ativas; planejar a construção coletiva da Proposta Pedagógica (PPP) e do Regimento Escolar; assegurar que o ensino esteja alinhado às diretrizes nacionais, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Referencial Curricular Gaúcho (RCG) e Documento Orientador Municipal (DOM); chefiar e planejar atividades de atualização e estudo para o corpo docente; promover momentos de troca de experiências e pesquisa pedagógica; chefiar, planejar e desenvolver em conjunto com os coordenadores as orientações didático-pedagógicas junto aos professores relativas a organização do trabalho; chefiar a implantação das normatizações curriculares. Executar outras tarefas correlatadas, determinadas pelo superior imediato, manter-se à disposição sempre que necessário.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: À disposição de sua Unidade Administrativa;

b) Outros: O exercício do cargo e/ou função poderá determinar a realização de trabalhos e
viagens aos sábados, domingos e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

IDADE: Mínima de 21 anos 
ESCOLARIDADE: Formação em Pedagogia ou Licenciatura Plena
EXPERIÊNCIA: no mínimo 2 (dois) anos comprovados de efetivo exercício na função de professor”
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